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AO PREGOEIRO DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO 
AMPLIADA OESTE PARA GERENCIAMENTO DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA - CIS-URG OESTE. 

 
 
Edital de Pregão Eletrônico nº 002/2024 

Processo nº 002/2024 

 

 

LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob nº 19.207.352/0001-40, com sede na Rua Fortunato Ramos, nº 

245, salas nº1207/08, Vitória-ES, CEP.: 29.056-020, com endereço eletrônico: 

joacyra.pereira@lecard.com.br e Telefone (27) 3024- 8682, vem, respeitosamente por 

meio de seu advogado com procuração em anexo, como interessado no certame licitatório 

supracitado, propor a presente. 

 

 

IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

 

do Pregão Eletrônico nº 002/2024, em razão dos fatos e fundamentos jurídicos adiante 

delineados: 

 

01- DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 

Conforme disposto no Edital, poderá ser apresentada impugnação ao presente edital até 

três (03) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública. A sessão 

pública será realizada no dia 04/04/2024. Estão preenchidos, portanto, os pressupostos 

de admissibilidade desta impugnação. 

 

02- DOS FATOS 

O Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região Ampliada Oeste para Gerenciamento 

dos Serviços de Urgência e Emergência – CIS-URG OESTE, constitui objeto da presente 

licitação: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA ADMINISTRAÇÃO, 

GERENCIAMENTO, EMISSÃO, DISTRIBUIÇÃO E FORNECIMENTO DE CARTÕES 

DE VALE ALIMENTAÇÃO ELETRÔNICO, MAGNÉTICO OU DE SIMILAR 

TECNOLOGIA, COM RECARGAS MENSAIS, DESTINADOS AOS EMPREGADOS 

PÚBLICOS DO CIS-URG OESTE”, conforme especificações anexadas neste edital. 
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No instrumento, constata-se a seguinte impropriedade: 

 

15.1.26. Apresentar, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da lavratura 

da ata de abertura e julgamento de propostas e habilitação, à Administração, contrato 

ou documento equivalente com as empresas credenciadas em Minas Gerais, nos 

municípios citados no item 13.5.1 para fornecimento dos gêneros alimentícios 

 

Como há de se demonstrar, o referido item cria exigência além das autoriza- das pela lei 

e, por isso, deverá ser removido do Edital. 

 

É o relatório. 

 

03- DO MÉRITO 

03.1- Indevida exigência de comprovação de rede credenciada por meio da 

apresentação de contratos. 

 

É vedado à Administração criar critérios não previstos em lei ou normativo para seleção 

de fornecedores em licitações. E é isso que se faz quando se de- termina, no instrumento 

convocatório, que a comprovação de rede credenci- ada deve ser feita por meio de 

apresentação de documento que demonstre relação contratual entre o estabelecimento 

e a licitante: 

17.2.2. A comprovação será feita através de documento que   demonstre, 

de forma inequívoca, que existe uma relação contratual entre o 

estabelecimento comercial e a contratada. 

Edital 

 

A referida exigência cria requisito não previsto em lei e viola frontalmente o disposto no 

inciso I do § 1º do art. 3º da Lei Geral de Licitações: 

§ 1º É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláu- sulas 

ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu 

caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades coope- 

rativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da na- 

turalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 

circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do 

contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 

3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991; 
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Como é possível conferir, os documentos destinados a certificar a capacidade da licitante 

atender ao objeto da licitação fazem parte de um rol taxativo, sendo ele: 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se- á a: 

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 

licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal 

técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, 

bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica 

que se responsabilizará pelos trabalhos; 

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os 

documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de to- das 

as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação; 

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando 

for o caso. A referida exigência do edital extrapola àquelas elencadas na 

Lei de Licitações, violando, assim, a vedação imposta na letra ‘a’ do 

inciso I do art. 9º desta lei. 

 

Além disso, a exigência impõe custos desnecessários à licitante, considerando o volume 

de estabelecimentos credenciados componentes de sua rede e também o número de 

contratos públicos dos quais é parte. 

O Tribunal de Contas da União já se manifestou sobre exigências excessiva- mente 

onerosas aos licitantes: 

Súmula TCU 272: No edital de licitação, é vedada a inclusão de 

exigências de habilitação e de quesitos de pontuação técnica para cujo 

atendimento os licitantes tenham de incorrer em custos que não 

sejam necessários anteriormente à celebração do contrato. 

Se a prática de exigência de comprovação de rede credenciada por apresentação de 

contrato se tornar recorrente, as licitantes serão oneradas com uma demanda enorme 

para apresentação dos instrumentos que possuem com cada um dos estabelecimentos. 

Por estes motivos, requer-se a remoção da disposição que exige a comprovação de rede 

credenciada por meio de apresentação de documento que demonstre relação 

contratual entre o estabelecimento e a licitante. 

 

 

 



 

 
Le Card Administradora de Cartões Ltda 

CNPJ: 19.207.352/0001-40 
Avenida Princesa Isabel, nº 629, Sala 901, Edifício Vitoria Center- Centro Vitória/ES, CEP 29.010-360 

Telefone: (27) 2233-2000 | E-mail: licitacao@lecard.com.br 

 

 
04- DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS. 
 

 Isto posto e preenchidos os requisitos legais, requer a peticionante o recebimento da 

presente impugnação para que seja processada e julgada por este d. Sr. Pregoeiro da 

Comissão Permanente de Licitação, exercendo o juízo de mérito e de retratação, conforme 

prescreve o Art. 164 da Lei 14.133/2021, para: 

 

4.1    a remoção da disposição que exige a comprovação de rede 

credenciada por meio de apresentação de documento que demonstre 

relação contratual entre o estabelecimento e a licitante; 

4.2 Caso não entenda pelas retificações do Edital, requer a emissão de 

parecer, informando quais os fundamentos legais e o estudo técnico que 

embasaram a decisão desta comissão; 

4.3 Requerer, por fim, que sejam as intimações e publicações efetuadas 

em nome do Analista de Licitação Sandro Luiz Zaché (endereço infra 

impresso nesta peça e na procuração). 

 

Nesses termos,  

Pede Deferimento. 

Vitória/ES, 25 de março de 2024. 

 

 

 

 

 

_____________________________________ 

Le Card Administradora de Cartões Ltda 

CNPJ: 19.207.352/0001-40 

Sandro Luiz Zaché 

RG 929.214 SPTC/ES 

CPF 009.670.297 

Procurador Legal 

 

 

SANDRO LUIZ 
ZACHE:00967
029740

Assinado de forma 
digital por SANDRO 
LUIZ 
ZACHE:00967029740 
Dados: 2024.03.25 
09:35:29 -03'00'



13° ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA        
LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA 

CNPJ sob o n° 19.207.352/0001-40 - NIRE nº 32203082512 

 

ANDRÉ MARCHIORI POLIDO , brasileiro, solteiro, empresário, nascido em 07 de maio 
de 1994, portador da carteira de identidade n° 3.668.838 SSP/ES e inscrito no CPF n° 
135.922.477-78, residente e domiciliado à Rua João Vieira Simões, n° 80, Ilha do Frade, 
Vitória/ES, CEP 29.057-090, filho de Alascioilton Dias Polido e Andressa Maria 
Marchiori Polido.  
  
AFONSO MARCHIORI POLIDO , brasileiro, solteiro, empresário, nascido em 11 de 
agosto de 1997, portador da carteira de identidade n° 3.885.621 SSP/ES e inscrito no 
CPF nº 135.922.537-43, residente e domiciliado à Rua João Vieira Simões, n° 80, Ilha 
do Frade, Vitória, ES, CEP 29.057-090, filho de Alascioilton Dias Polido e Andressa 
Maria Marchiori Polido.  
  
VCP – VITÓRIA CAPITAL PARTICIPAÇÕES S/A , inscrita no CNPJ sob o nº 
32.207.884/0001-46 e NIRE/JUCEES nº 32.300.041.507, localizada na cidade de 
Vitória/ES, Estado do Espírito Santo, na avenida Nossa Senhora dos Navegantes, nº 
955, Edifício Global Tower, sala 707, Enseada do Suá, Vitória/ES, CEP 29.050-335 
representada por Frederico Luiz Bobbio Lima, brasileiro, casado pelo regime de 
comunhão parcial de bens, empresário, inscrito no CPF sob o nº 450.778.607-00, 
domiciliado à Avenida Nossa Senhora dos Navegantes, nº 955, sala 707, Enseada do 
Suá, Vitória/ES, CEP 29.050-335.  
  
Únicos sócios da Sociedade Empresária Ltda denominada LE CARD 
ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA , com Ato Constitutivo registrado na 
JUCEES sob o NIRE nº 32203082512, inscrita no CNPJ sob o n° 19.207.352/0001-40, 
com sua sede na Av. Princesa Isabel, nº 629, Sala 901, Ed. Vitória Center, Centro, 
Vitória/ES, CEP: 29.010-360, com filial estabelecida na Rua Fortunato Ramos, nº 245, 
Sala 503, Ed. Praia Trade Center, Santa Lucia, Vitoria/ES, CEP: 29056-020 resolvem 
na forma abaixo alterar o contrato social da empresa conforme a seguir:  
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA BAIXA DE FILIAL  
Os sócios em comum acordo decidem pela baixa da filial localizada na rua Fortunato 
Ramos, 245, Ed. Praia Trade Center, sala 503, Santa Lucia, Vitória/ES, CEP: 29056-
020, registrada sob o NIRE 32900644946 e CNPJ 19.207.352/0003-02.  
  
CLAUSULA SEGUNDA – DO AUMENTO DE CAPITAL  
Os sócios em comum acordo decidem pela pelo aumento do capital social da sociedade 
conforme abaixo:  
  

a) O sócio ANDRÉ MARCHIORI POLIDO, já qualificado acima, integraliza neste 
ato o valor de R$ 1.200.000,00 (um milhão duzentos mil reais), que 
corresponderam a 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) cotas de capital, em 
moeda corrente do país.  
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b) O sócio AFONSO MARCHIORI POLIDO, já qualificado acima, integraliza neste 
ato o valor de R$ 1.200.000,00 (um milhão duzentos mil reais), que 
corresponderam a 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) cotas de capital, em 
moeda corrente do país.  
  
c) O sócio VCP – VITÓRIA CAPITAL PARTICIPAÇÕES S/A já qualificado acima, 
integraliza neste ato o valor de R$ 1.200.000,00 (um milhão duzentos mil reais), 
que corresponderam a 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) cotas de capital, em 
moeda corrente do país.  

  
Parágrafo único: Face as alterações acima, a cláusula quarta do capital social, fica 
descrita na forma seguinte:  

  
CLÁUSULA TERCEIRA - CAPITAL SOCIAL  
O Capital Social, que é de RS 16.157.610,00 (dezesseis milhões cento e cinquenta e 
sete mil seiscentos e dez reais), dividido em 16.157.610 (dezesseis milhões cento e 
cinquenta e sete mil seiscentos e dez) quotas de capital de valor unitário de R$ 1,00 
(real), totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente do País, tem a 
seguinte distribuição entre os sócios:  

  

SÓCIOS QUOTAS VALOR % 

ANDRÉ MARCHIORI POLIDO  5.385.870  5.385.870,00  33,33  

AFONSO MARCHIORI POLIDO  5.385.870  5.385.870,00  33,33  

VCP – VITORIA CAPITAL PARTICIPAÇÕES  
S/A  

5.385.870  5.385.870,00  33,33  

TOTAL 16.157.610 16.157.610,00 100,00 

  

Parágrafo único - A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas e 
responderão pela integralização do capital social, nos termos do artigo 1.052, da Lei n°  
10.406 de 10.01.2002.  

  
CLÁUSULA QUARTA – ADMINISTRAÇÃO  
A administração da sociedade será exercida pelo administrador não sócio ERLY 
VIEIRA, brasileiro, casado, engenheiro, nascido em 04/05/1952, portador da carteira 
de identidade n.º 4.627.398-0 SSP/SP e inscrito no CPF n.º 228.281,416-91, residente 
e domiciliado à rua Elesbão Linhares, 515, apto 101, Praia do Canto, Vitória/ES, que a 
exercerá individualmente, competindo-lhe representá-la ativa, passiva, judicial e 
extrajudicial, cabendo-lhe o uso de todos os poderes necessários à consecução perfeita 
dos objetivos sociais e ao normal funcionamento da sociedade.  
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Parágrafo Primeiro : O administrador não sócio, em conjunto com o Diretor Financeiro 
não sócio GERVANDO THOMPSON DA SILVA , inscrito no CPF nº 079.128.887-05, 
RESPONDEM SOLIDARIAMENTE pelas questões de ordem contábil e fiscal pela falta 
e/ou falhas nos controles internos da empresa, ou decisões equivocadas, ambos serão 
responsabilizados e penalizados administrativa e até criminalmente pelos prejuízos que 
vierem a causar a empresa ou terceiros (Artigo 186 c/c Artigo 927, ambos do CC 2002). 
  
Parágrafo Segundo : O administrador declara, sob as penas da Lei, que não está 
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro de consumo, fé pública, ou propriedade. (Artigo 1.011. 
Parágrafo lº do CC 2002).  
  
Parágrafo Terceiro : Dependerão dos quóruns especiais as deliberações dos arts. 1071 
e 1076 do CC/02, franqueada a admissão de Parecer Opinativo do Conselho de 
Administração nos termos da Cláusula 7ª.  
  
Parágrafo Quarto : Dependerão de prévia autorização da maioria dos sócios, 
observadas suas respectivas cotas sociais e critérios de desempate, após Parecer 
Opinativo Especial do Conselho de Administração:  
  

1. distribuição de lucros ou de perdas, estas quando necessários aportes de capital 
na sociedade, para posterior pagamento por ela, pelos demais sócios na 
proporção de suas cotas, ou, ainda, através da aquisição de cotas 
voluntariamente negociadas entre os sócios, observadas as regras de 
preferência da lei civil;  

2. prestação de fianças ou avais pela sociedade;  
3. concessão de créditos acima de R$ 1.000.000,00 a pessoas físicas, jurídicas – 

privadas ou públicas – incluindo sócios;  
4. assunção de débitos acima de R$ 1.000.000,00 tomados de pessoas físicas, 

jurídicas – privadas ou públicas – incluindo sócios;  
5. participação em licitações acima de R$ 100.000.000,00 (Cem milhões de reais) 

por ano ou prazo a pagar superior a 30 dias, ou com taxas de deságio menores 
que -10% (dez por cento negativo);  

6. aquisição ou alienação de bens móveis acima de R$ 200.000,00 ou imóveis de 
R$ 500.000,00;  

7. nomeação de diretores “não empregados”, que serão indicados pelo 
administrador não sócio com determinada remuneração, arquivado o termo na 
Junta Comercial para conhecimento de terceiros.  
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Parágrafo Quinto : O administrador não sócio será escolhido em reunião extraordinária 
de sócios, pela maioria deles, observadas suas respectivas cotas sociais e critérios de 
desempate, com remuneração sujeita a revisão ou mera ratificação anual. O termo de 
nomeação será arquivado na Junta Comercial para conhecimento de terceiros, 
despicienda alteração de contrato social a partir de quando nele não se constar o nome 
do administrador não sócio.  
  
Parágrafo Sexta: A destituição do administrador não sócio também dependerá de uma 
reunião extraordinária de sócios, pelo voto da maioria, segundo suas cotas sociais e 
regras de desempate, e será concomitante à escolha de um novo, na forma do 
parágrafo anterior, ambos os termos arquivados na Junta Comercial para conhecimento 
de terceiros.  
  
Parágrafo Sétimo: Em caso de impossibilidade do exercício da função pelo 
administrador não sócio, nomear-se-á um dos diretores, interinamente, por aclamação 
da maioria dos sócios, pelo prazo mínimo possível até a reunião extraordinária de 
nomeação de outro permanente.  
 
CLAUSULA QUINTA – DA CONSOLIDAÇÃO  
Em consequência das alterações havidas, resolvem os sócios reescrever seu contrato 
social, que passará a vigorar com a seguinte redação, de acordo com a Lei 
10.406/2002.  
 
 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL  
LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTOES LTDA  

CNPJ 19.207.352/0001-40  
 

ANDRÉ MARCHIORI POLIDO , brasileiro, solteiro, empresário, nascido em 07 de maio 
de 1994, portador da carteira de identidade n° 3.668.838 SSP/ES e inscrito no CPF n° 
135.922.477-78, residente e domiciliado à Rua João Vieira Simões, n° 80, Ilha do Frade, 
Vitória/ES, CEP 29.057-090, filho de Alascioilton Dias Polido e Andressa Maria 
Marchiori Polido.  
  
AFONSO MARCHIORI POLIDO , brasileiro, solteiro, empresário, nascido em 11 de 
agosto de 1997, portador da carteira de identidade n° 3.885.621 SSP/ES e inscrito no 
CPF nº 135.922.537-43, residente e domiciliado à Rua João Vieira Simões, n° 80, Ilha 
do Frade, Vitória, ES, CEP 29.057-090, filho de Alascioilton Dias Polido e Andressa 
Maria Marchiori Polido.  
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VCP – VITÓRIA CAPITAL PARTICIPAÇÕES S/A , inscrita no CNPJ sob o nº 
32.207.884/0001-46 e NIRE/JUCEES nº 32.300.041.507, localizada na cidade de 
Vitória/ES, Estado do Espírito Santo, na avenida Nossa Senhora dos Navegantes, nº 
955, Edifício Global Tower, sala 707, Enseada do Suá, Vitória/ES, CEP 29.050-335 
representada por Frederico Luiz Bobbio Lima, brasileiro, casado pelo regime de 
comunhão parcial de bens, empresário, inscrito no CPF sob o nº 450.778.607-00, 
domiciliado à Avenida Nossa Senhora dos Navegantes, nº 955, sala 707, Enseada do 
Suá, Vitória/ES, CEP 29.050-335.  

 
  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DENOMINAÇÃO SOCIAL  
A sociedade denomina-se “LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA” e 
rege-se pelo disposto na Lei n° 10.406 de 10/01/2002, e pelas demais normas legais 
aplicáveis.  
  
CLÁUSULA SEGUNDA – SEDE E DA FILIAL  
A sociedade tem sua sede e domicílio na Avenida Princesa Isabel, nº 629, Sala 901, 
Edifício Vitória Center, Centro, Vitória/ES, CEP 29010-360.  

  
Parágrafo Único : A sociedade pode abrir e manter filiais e escritórios em qualquer 
parte do território nacional ou no exterior, obedecendo às disposições legais vigentes 
(art. 997, II, Lei n°. 10.406/2002)  
  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - OBJETO SOCIAL  
 

A Sociedade tem por objeto social a emissão de vales-alimentação, vales-transportes 
e similares, Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em 
geral, exceto imobiliários; Administração de Cartões de Crédito, nos seguintes ramos 
de atividade: 

 

1) Prestação de serviços de administração através de cartão magnético de:  

a. Benefícios previstos no PAT (Programa de alimentação ao Trabalhador);  

i) Alimentação: 

ii) Refeição;  

b. Convênio,  

c. Combustíveis;  

d. Gestão de frota;  

e. Farmácia;  

 

2) Gravação e impressão de cartões magnéticos;  
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Codificação das atividades econômicas:  
  8299-7/02 

7490-1/04  
  
    6613-4/00   

 

Emissão de vales-alimentação, vales-transportes e similares;  

Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e 
negócios em geral, exceto imobiliários;  
Administração de Cartões de Crédito  

CLÁUSULA QUARTA - CAPITAL SOCIAL  

O Capital Social, que é de RS 16.157.610,00 (dezesseis milhões cento e cinquenta e 
sete mil seiscentos e dez reais), dividido em 16.157.610 (dezesseis milhões cento e 
cinquenta e sete mil seiscentos e dez) quotas de capital de valor unitário de R$ 1,00 
(real), totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente do País, tem a 
seguinte distribuição entre os sócios:  

  

SÓCIOS   QUOTAS  VALOR  %  

ANDRÉ MARCHIORI POLIDO   5.385.870  5.385.870,00  33,33  

AFONSO MARCHIORI POLIDO   5.385.870  5.385.870,00  33,33  

VCP  –  VITORIA 
PARTICIPAÇÕES S/A  

CAPITAL  5.385.870  5.385.870,00  33,33  

TOTAL   16.157.610  16.157.610,00  100,00  

 
Parágrafo único - A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas e 
responderão pela integralização do capital social, nos termos do artigo 1.052, da Lei n° 
10.406 de 10.01.2002.  
  
  
CLÁUSULA SEXTA – ADMINISTRAÇÃO  
A administração da sociedade será exercida pelo administrador não sócio ERLY 
VIEIRA, brasileiro, casado, engenheiro, nascido em 04/05/1952, portador da carteira 
de identidade n.º 4.627.398-0 SSP/SP e inscrito no CPF n.º 228.281,416-91, residente 
e domiciliado à rua Elesbão Linhares, 515, apto 101, Praia do Canto, Vitória/ES, que a 
exercerá individualmente, competindo-lhe representá-la ativa, passiva, judicial e 
extrajudicial, cabendo-lhe o uso de todos os poderes necessários à consecução perfeita 
dos objetivos sociais e ao normal funcionamento da sociedade.  
 
Parágrafo Primeiro : O administrador não sócio, em conjunto com o Diretor Financeiro 
não sócio GERVANDO THOMPSON DA SILVA , inscrito no CPF nº 079.128.887-05, 
RESPONDEM SOLIDARIAMENTE pelas questões de ordem contábil e fiscal pela falta 

Página 6 de 11



13° ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA        
LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA 

CNPJ sob o n° 19.207.352/0001-40 - NIRE nº 32203082512 

 

e/ou falhas nos controles internos da empresa, ou decisões equivocadas, ambos serão 
responsabilizados e penalizados administrativa e até criminalmente pelos prejuízos que 
vierem a causar a empresa ou terceiros (Artigo 186 c/c Artigo 927, ambos do CC 2002). 
  
Parágrafo Segundo : O administrador declara, sob as penas da Lei, que não está 
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro de consumo, fé pública, ou propriedade. (Artigo 1.011. 
Parágrafo lº do CC 2002).  
  
Parágrafo Terceiro : Dependerão dos quóruns especiais as deliberações dos arts. 1071 
e 1076 do CC/02, franqueada a admissão de Parecer Opinativo do Conselho de 
Administração nos termos da Cláusula 7ª.  
  
Parágrafo Quarto : Dependerão de prévia autorização da maioria dos sócios, 
observadas suas respectivas cotas sociais e critérios de desempate, após Parecer 
Opinativo Especial do Conselho de Administração:  
  

1. distribuição de lucros ou de perdas, estas quando necessários aportes de capital 
na sociedade, para posterior pagamento por ela, pelos demais sócios na 
proporção de suas cotas, ou, ainda, através da aquisição de cotas 
voluntariamente negociadas entre os sócios, observadas as regras de 
preferência da lei civil;  

2. prestação de fianças ou avais pela sociedade;  
3. concessão de créditos acima de R$ 1.000.000,00 a pessoas físicas, jurídicas – 

privadas ou públicas – incluindo sócios;  
4. assunção de débitos acima de R$ 1.000.000,00 tomados de pessoas físicas, 

jurídicas – privadas ou públicas – incluindo sócios;  
5. participação em licitações acima de R$ 100.000.000,00 (Cem milhões de reais) 

por ano ou prazo a pagar superior a 30 dias, ou com taxas de deságio menores 
que -10% (dez por cento negativo);  

6. aquisição ou alienação de bens móveis acima de R$ 200.000,00 ou imóveis de 
R$ 500.000,00;  

7. nomeação de diretores “não empregados”, que serão indicados pelo 
administrador não sócio com determinada remuneração, arquivado o termo na 
Junta Comercial para conhecimento de terceiros.  

  
Parágrafo Quinto : O administrador não sócio será escolhido em reunião extraordinária 
de sócios, pela maioria deles, observadas suas respectivas cotas sociais e critérios de 
desempate, com remuneração sujeita a revisão ou mera ratificação anual. O termo de 
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nomeação será arquivado na Junta Comercial para conhecimento de terceiros, 
despicienda alteração de contrato social a partir de quando nele não se constar o nome 
do administrador não sócio.  
  
Parágrafo Sexta: A destituição do administrador não sócio também dependerá de uma 
reunião extraordinária de sócios, pelo voto da maioria, segundo suas cotas sociais e 
regras de desempate, e será concomitante à escolha de um novo, na forma do 
parágrafo anterior, ambos os termos arquivados na Junta Comercial para conhecimento 
de terceiros.  
  
Parágrafo Sétimo: Em caso de impossibilidade do exercício da função pelo 
administrador não sócio, nomear-se-á um dos diretores, interinamente, por aclamação 
da maioria dos sócios, pelo prazo mínimo possível até a reunião extraordinária de 
nomeação de outro permanente.  
  
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO  
O Conselho de Administração será formado por sete membros, dos quais três serão os 
sócios pessoa física e o representante legal da sócia pessoa jurídica, e os outros três 
serão escolhidos por cada um deles sem interferência dos demais sócios, sendo o 
administrador não sócio o sétimo membro.  
  
Parágrafo Primeiro – O administrador não sócio será o secretário das reuniões do 
Conselho de Administração, responsável por elaborar a pauta e a ata: a primeira, com 
antecedência de 15 dias; e a segunda, a ser aprovada no preâmbulo da reunião 
seguinte. Seu voto estará vedado nas reuniões de nomeação e destituição do 
administrador, ou em deliberações de seu interesse, a critério dos demais membros.  
  
Parágrafo Segundo – A presidência do Conselho será vedada ao administrador não 
sócio, e franqueada a quaisquer membros para mandato de dois anos por escolha da 
maioria, permitida a recondução.  
  
Parágrafo Terceiro – O voto de desempate caberá aos sócios, de acordo com suas 
respectivas cotas sociais e as regras de desempate previstas na lei civil para as 
sociedades limitadas.  
  
Parágrafo Quarto – Os membros do Conselho de Administração poderão fazer jus a 
uma remuneração por reunião, decidida pelos sócios conforme suas cotas sociais e as 
regras de desempate previstas na lei civil para as sociedades limitadas, sem vínculo 
empregatício e mediante emissão de nota fiscal.  
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Parágrafo Quinto – O Conselho de Administração terá, em regra, caráter “opinativo”; 
no caso do parágrafo 3º da cláusula 6ª, natureza “opinativa especial”; e “essencial” na 
hipótese do parágrafo 1º da Cláusula Oitava.  
  
Parágrafo Sexto – As decisões do Conselho de Administração tomar-se-ão por maioria 
simples de votos, assim presumido o quórum de aprovação todas as vezes em que 
omisso este contrato.  
  
CLÁUSULA OITAVA – DA SUCESSÃO E DO ANTINEPOTISMO  
Está vedada a prestação de serviços a qualquer título - inclusive como sucessor, 
procurador ou mandatário - por quem seja companheiro ou cônjuge dos sócios pessoas 
físicas ou do representante legal da sócia pessoa jurídica, assim como por parentes 
destes em linha reta ou colateral até quarto grau inclusive, ou de seus cônjuges ou 
companheiros – parentesco por afinidade - permanecendo as vedações após eventual 
fim do casamento ou da união estável.  
  
Parágrafo Primeiro – A vedação poderá ser afastada em hipóteses excepcionais, 
mediante voto da totalidade dos sócios e Parecer Essencial aprovado por maioria do 
Conselho de Administração  
  
Parágrafo Segundo – Em casos de falecimento ou incapacidade civil dos sócios 
pessoas físicas ou do representante da sócia pessoa jurídica, ou de falência da sócia 
pessoa jurídica, a sociedade não se dissolverá, nem isso ensejará direito de liquidação 
da parte desse sócio, devendo-se seguir as regras de sucessão patrimonial das cotas 
sociais previstas no Código Civil.  
  
Parágrafo Terceiro – Em casos de retirada de sócios, voluntária ou judicial, conceder-
se-ão prazos de 180 dias para a elaboração de balanço para apuração de haveres, e 
de mais 180 dias para pagamento pela sociedade da cota do retirante, franqueada a 
aquisição dessa cota por outro sócio, observado o direito de preferência.  
  
CLÁUSULA NONA – FORO  
Para os casos omissos fica, desde já, eleito o foro de Vitória/ES, seja qual for o domicílio 
das interessadas, por mais especiais ou privilegiadas que sejam.  
  
E, por, estarem justos e contratados, firmam o presente em única via que vai ira a 
registro.  
  
Vitória/ES, 12 de dezembro de 2023.  
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ANDRÉ MARCHIORI POLIDO                       AFONSO  MARCHIORI POLIDO  

 

 

  

VCP - VITÓRIA CAPITAL PARTICIPAÇÕES S/A 
Frederico Luiz Bobbio Lima  

 

 

  

Administrador:  

ERLY VIEIRA  
  
 
Diretor Financeiro: 
Gervando Thompson da Silva 
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
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32.207.884/0001-46
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
07/12/2018

 
NOME EMPRESARIAL
VCP - VITORIA CAPITAL PARTICIPACOES S/A

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
64.62-0-00 - Holdings de instituições não-financeiras

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
64.63-8-00 - Outras sociedades de participação, exceto holdings

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
205-4 - Sociedade Anônima Fechada

 
LOGRADOURO
AV NOSSA SENHORA DOS NAVEGANTES

NÚMERO
955

COMPLEMENTO
SALA 707 EDIF GLOBAL TOWER

 
CEP
29.050-335

BAIRRO/DISTRITO
ENSEADA DO SUA

MUNICÍPIO
VITORIA

UF
ES

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
FILIPE.PUPPIN@VCPSA.COM.BR

TELEFONE
(27) 9524-1160

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
07/12/2018

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.
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Prova de Autenticidade válida até 08/04/2024

 
CERTIFICADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA

A Dautin Blockchain CERTIFICA para os devidos fins de direito que, o arquivo digital especificado com o tipo 
documental Autenticação e representado pela função hash criptográfica conhecida como SHA-256, de código 
bf13e7896e003e22af50004fcab0f40c2cbf5f55c3c4d6269c0575ec2a2a90c8 foi autenticado de acordo com as 
Legislações e normas vigentes¹ através da rede blockchain Binance Smart Chain, sob o identificador único 
denominado NID 182455 dentro do sistema.

A autenticação eletrônica do documento intitulado "Documentos Sócios e Procuradores ", cujo assunto é 
descrito como "Documentos Sócios e Procuradores ", faz prova de que em 09/01/2024 15:42:00, o 
responsável Le Card Administradora de Cartões Ltda (19.207.352/0001-40) tinha posse do arquivo com as 
mesmas características que foram reproduzidas na prova de autenticidade, sendo de Le Card Administradora 
de Cartões Ltda a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a Dautin 
Blockchain

Este CERTIFICADO foi emitido em 09/01/2024 15:46:46 através do sistema de autenticação eletrônica da 
empresa Dautin Blockchain de acordo com o Art. 10, § 2º da MP 2200-2/2001, Art. 107 do Código Cívil e Art. 
411, em seus §§ 2º e 3º do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o cumprimento do 
Decreto 10278/2020.

Para mais informações sobre a operação acesse o site https://www.dautin.com e informe o código da 
transação blockchain 0xe779336bc010de9de8ce3c3d070445990caa15e59cf0ae40a67b21531b05476e. 
Também é possível acessar a consulta através da rede blockchain em https://bscscan.com/

¹ Legislação Vigente: Medida Provisória nº 2200-2/2001, Código Civil e Código de Processo Civil.
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Prova de Autenticidade válida até 08/04/2024

 
CERTIFICADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA

A Dautin Blockchain CERTIFICA para os devidos fins de direito que, o arquivo digital especificado com o tipo 
documental Autenticação e representado pela função hash criptográfica conhecida como SHA-256, de código 
77366d033bf6406f964b72a0f8e9cda827ec71d88614357b13b8debfd546a609 foi autenticado de acordo com 
as Legislações e normas vigentes¹ através da rede blockchain Binance Smart Chain, sob o identificador único 
denominado NID 182367 dentro do sistema.

A autenticação eletrônica do documento intitulado "PROCURAÇÃO PÚBLICA", cujo assunto é descrito como 
"PROCURAÇÃO PÚBLICA", faz prova de que em 09/01/2024 14:50:04, o responsável Le Card 
Administradora de Cartões Ltda (19.207.352/0001-40) tinha posse do arquivo com as mesmas características 
que foram reproduzidas na prova de autenticidade, sendo de Le Card Administradora de Cartões Ltda a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a Dautin Blockchain

Este CERTIFICADO foi emitido em 09/01/2024 14:51:30 através do sistema de autenticação eletrônica da 
empresa Dautin Blockchain de acordo com o Art. 10, § 2º da MP 2200-2/2001, Art. 107 do Código Cívil e Art. 
411, em seus §§ 2º e 3º do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o cumprimento do 
Decreto 10278/2020.

Para mais informações sobre a operação acesse o site https://www.dautin.com e informe o código da 
transação blockchain 0x85fd97daebb9ac5c3695b9321996da7de9fcee0c468338dbbeadfef92621651a. 
Também é possível acessar a consulta através da rede blockchain em https://bscscan.com/

¹ Legislação Vigente: Medida Provisória nº 2200-2/2001, Código Civil e Código de Processo Civil.

 

 


